
EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DO TRIBUNAL DE FAMILIA E MENORES DE (…)
(Nome), (estado civil), atualmente residente na (morada completa), na freguesia de (…), no município de (…), vem ao abrigo do Artigo 2009º do CC e artigos 3º e 45º da Lei 141/2015 de 08 de setembro, requerer

ACÇÃO DE REGULAÇÃO DO EXERCICIO DAS RESPONSABILIDADES PARENTAIS
(COM PEDIDO DE APOIO JUDICIÁRIO,)
de:

(nome do menor), nascida em (…), filha ainda menor da aqui requerente e do requerido, conforme se comprova da análise do documento n.º 1 que aqui se junta e se dá por integralmente reproduzido para os devidos efeitos legais.

em que é Requerido:

(Nome do requerido), (estado civil), residente (morada completa), na freguesia de (…), no município de (…),

com os seguintes fundamentos:

1

Requerente e Requerido são pais da menor (nome), conforme resulta da análise do documento n.º 1.
2
Requerente e Requerido encontram-se desavindos quanto à educação, alimentos e visitas da menor.
3

O Requerido contribui com a quantia de € (…) a título de prestação alimentícia e comparticipa com metade de valor da mensalidade do infantário da menor (…).
4

A menor sempre reside com a mãe na morada acima indicada.
5

Até à presente data ainda não houve regulação do exercício do poder paternal e urge fazê-lo.

(DO BENEFICIO DE APOIO JUDICIÁRIO

6
É a aqui Requerente pessoa de condição social modesta, não dispondo de meios económicos que lhe permita custear as despesas do presente processo, pelo que requereu junto dos Serviços do Instituto de Solidariedade e Segurança Social, Apoio Judiciário na modalidade de isenção do pagamento da taxa de justiça e demais encargos do processo, conforme documento n° 2.)
Termos em que se requer a REGULAÇÃO DO EXERCICIO DO PODER PATERNAL da menor (nome).
Pelo exposto, requer-se a V/Ex.ª se digne marcar a conferência de pais, a que alude o Artigo 35º da Lei n.º 141/2015 de 8 de setembro., seguindo-se os ulteriores termos.

JUNTA: dois documentos.

VALOR: € 30.000,01.

A ADVOGADA:
